
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.185 - DF (2016/0067496-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NAZIR ARAUJO DA FONSECA JUNIOR 
ADVOGADOS : ALESSANDRO DANTAS COUTINHO  - ES011188 
   NAZIR ARAUJO DA FONSECA JUNIOR (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

DF038889 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 83 E 568 DO STJ 
APÓS A VIGÊNCIA DO NOVO CPC. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. CONCURSO 
PÚBLICO. NOMEAÇÃO. ART. 2º-B DA LEI N. 9.494/1997. NÃO 
INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. "Nos termos do art. 932, VIII, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, III, do RISTJ e a 
Súmula 568/STJ, pode o Relator dar provimento a Recurso Especial, quando o acórdão 
recorrido for contrário à jurisprudência dominante sobre o tema em julgamento" (AgInt 
no Resp 1.349.008/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
22/11/2016).
2. A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que a vedação inserida no art. 2º-B 
da Lei n. 9.494/1997 não incide na hipótese de nomeação e posse em razão de 
aprovação em concurso público, como no presente caso, observada a ordem de 
classificação. Precedentes: AgInt no REsp 1.622.299/PI, Primeira Turma, Minha 
Relatoria, DJe 11/4/2017; REsp 1.315.739/DF, Rel. Min. Og Fernandes, DJ 14/6/2017; 
AgRg no REsp 1.279.161/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 16/11/2016; AgRg no AREsp 151.813/GO, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 11/4/2016; EDcl nos EDcl no RMS 27.311/AM, Quinta Turma, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 14/2/2014; AgRg no REsp 1.183.448/DF, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 27/2/2012.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0067496-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.590.185 / DF

Números Origem:  00096152420154010000  771554520134013400  96152420154010000

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : NAZIR ARAUJO DA FONSECA JUNIOR 
ADVOGADOS : ALESSANDRO DANTAS COUTINHO  - ES011188 

 NAZIR ARAUJO DA FONSECA JUNIOR (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF038889 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NAZIR ARAUJO DA FONSECA JUNIOR 
ADVOGADOS : ALESSANDRO DANTAS COUTINHO  - ES011188 

 NAZIR ARAUJO DA FONSECA JUNIOR (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF038889 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0067496-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.590.185 / DF

Números Origem:  00096152420154010000  771554520134013400  96152420154010000

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : NAZIR ARAUJO DA FONSECA JUNIOR 
ADVOGADOS : ALESSANDRO DANTAS COUTINHO  - ES011188 

 NAZIR ARAUJO DA FONSECA JUNIOR (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF038889 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NAZIR ARAUJO DA FONSECA JUNIOR 
ADVOGADOS : ALESSANDRO DANTAS COUTINHO  - ES011188 

 NAZIR ARAUJO DA FONSECA JUNIOR (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF038889 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.185 - DF (2016/0067496-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : NAZIR ARAUJO DA FONSECA JUNIOR 
ADVOGADOS : ALESSANDRO DANTAS COUTINHO - ES011188 
  NAZIR ARAUJO DA FONSECA JUNIOR (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

DF038889 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 1056):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO DE 
CANDIDATO SUB JUDICE ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO. 
POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. EXCEPCIONALIDADE AO ART. 
2º-B DA LEI N. 9.494/1997. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

O agravante alega, preliminarmente, que o objeto da impugnação será parcial, se 

resignando quanto ao que fora decidido em relação à inexistência de violação ao art. 535, II, do 

CPC/1973; e aduz, inicialmente, que o julgamento monocrático de mérito pelo relator fere o princípio 

da colegialidade, conforme os ditames do art. 932 do NCPC, tendo a Súmula 568/STJ sido revogada 

automaticamente, e, no mérito, que há jurisprudência no âmbito do próprio STJ no sentido de que a 

vedação contida no art. 2º-B da Lei n.º 9.494/97 impede a nomeação e posse provisória.

Com impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.185 - DF (2016/0067496-8)
 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 83 E 568 DO STJ 
APÓS A VIGÊNCIA DO NOVO CPC. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. CONCURSO 
PÚBLICO. NOMEAÇÃO. ART. 2º-B DA LEI N. 9.494/1997. NÃO 
INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. "Nos termos do art. 932, VIII, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, III, do RISTJ e a 
Súmula 568/STJ, pode o Relator dar provimento a Recurso Especial, quando o acórdão 
recorrido for contrário à jurisprudência dominante sobre o tema em julgamento" (AgInt 
no Resp 1.349.008/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
22/11/2016).
2. A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que a vedação inserida no art. 2º-B 
da Lei n. 9.494/1997 não incide na hipótese de nomeação e posse em razão de 
aprovação em concurso público, como no presente caso, observada a ordem de 
classificação. Precedentes: AgInt no REsp 1.622.299/PI, Primeira Turma, Minha 
Relatoria, DJe 11/4/2017; REsp 1.315.739/DF, Rel. Min. Og Fernandes, DJ 14/6/2017; 
AgRg no REsp 1.279.161/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 16/11/2016; AgRg no AREsp 151.813/GO, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 11/4/2016; EDcl nos EDcl no RMS 27.311/AM, Quinta Turma, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 14/2/2014; AgRg no REsp 1.183.448/DF, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 27/2/2012.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Compulsando-se, 

observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, a respeito da suscitada violação ao princípio da colegialidade e suposta 

revogação da Súmula 568/STJ, saliente-se que inexiste usurpação da competência dos órgãos 

colegiados no julgamento monocrático pelo relator em razão da disposição contida no art. 932, IV, 

"a", V, "a", e VIII, do NCPC, c/c art. 255, § 4º, III, do RISTJ, quando o julgamento se dá com base 

em verbete sumular ou na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, permanecendo 

hígido o teor da Súmula 568/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA.
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1. Não há falar em usurpação de competência dos órgãos colegiados, já que é 
possível o julgamento monocrático com fundamento na jurisprudência dominante 
desta Corte, como no caso vertente, exegese do art. 932, V, "a", do Código de 
Processo Civil/2015. Inteligência da Súmula 568/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1439693/DF, Segunda 
Turma, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe 17/04/2017)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PIS-IMPORTAÇÃO E COFINS-IMPORTAÇÃO. IMPORTAÇÃO DE 
APARELHOS MÉDICO-HOSPITALARES. CESSÃO A TERCEIROS. ANÁLISE 
DOS REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA ANALISADA 
PELA CORTE DE ORIGEM À LUZ DO ART.
150, VI, "C", da CF/88 DA CF/88. COMPETÊNCIA DO STF. 1. O julgamento 
monocrático do recurso especial, com fundamento em verbete sumular e na 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, como na espécie, não 
constitui ofensa ao princípio da colegialidade, nos termos do art. 932, IV, "a", do 
CPC/2015, e da Súmula 568 do STJ.
[...] (AgInt no REsp 1592330/RS, Segunda Turma, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
DJe 03/04/2017)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N.° 3/STJ. JULGAMENTO MONOCRÁTICO 
DO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. ART. 932, VIII, DO CPC/2015 C/C 
O ART. 255, § 4º, III, DO RISTJ E SÚMULA 568/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 
535 DO CPC/1973. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA DA 
ASSOCIAÇÃO INGRESSAR COM AÇÃO REPRESENTANDO OS MUNICÍPIOS 
PARA ALÇAR DIFERENÇAS A TÍTULO DE VALOR MÍNIMO ANUAL POR 
ALUNO - VMAA. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO INTERNO. 
ALTERAÇÃO DA MODALIDADE DE LIQUIDAÇÃO EM EXECUÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. PERDA DE OBJETO DA EXECUÇÃO EM RAZÃO DA EXTINÇÃO DO 
FUNDEF NÃO CARACTERIZADA. PRECEDENTE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. "Nos termos do art. 932, VIII, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, III, do RISTJ e 
a Súmula 568/STJ, pode o Relator dar provimento a Recurso Especial, quando o 
acórdão recorrido for contrário à jurisprudência dominante sobre o tema em 
julgamento" (AgInt no Resp 1349008/PR, Relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 08/11/2016, DJe 22/11/2016).
[...] (AgInt no REsp 1621119/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 13/03/2017)

Quanto à questão de fundo, conforme bem pontuado na decisão ora agravada, a 

jurisprudência atual do STJ é firme no sentido de que "a vedação inserida no art. 2º-B da Lei n. 

9.494/1997 não incide na hipótese de nomeação e posse em razão de aprovação em concurso 

público, como no presente caso, observada a ordem de classificação" (fl. 1057). A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO DE CANDIDATO SUB JUDICE ANTES DO 
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TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
EXCEPCIONALIDADE AO ART. 2º-B DA LEI N. 9.494/1997.
1. Consoante a jurisprudência atual e consolidada da Corte, a vedação inserida no art. 
2º-B da Lei n. 9.494/1997 não incide na hipótese de nomeação e posse em razão de 
aprovação em concurso público, observada a ordem de classificação. Precedentes: 
(AgRg no REsp 1.279.161/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, DJe 16/11/2016; AgRg no AREsp 151.813/GO, Primeira Turma, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 11/04/2016).
2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1622299/PI, Primeira Turma, Minha 
Relatoria, DJe 11/04/2017)

Por fim, em relação à afronta aos arts. 2º, "b", da Lei n. 9.494/1997; 1º e 2º da Lei n. 
8.437/1992 e 3º da Lei n. 4.348/1964, o Superior Tribunal de Justiça conclui pela 
possibilidade de nomeação de candidato em concurso público quando há provimento 
da segurança impetrada em seu favor, ainda que não ocorra o trânsito em julgado. 
Nesse sentido: [...].
(REsp 1315739/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, publicado em 14/06/2017)

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
MÚSICO DA ORQUESTRA SINFÔNICA DO TEATRO NACIONAL CLÁUDIO 
SANTORO, ESPECIALIDADE VIOLONCELO. APROVAÇÃO. CONTRATAÇÕES 
TEMPORÁRIAS DURANTE A VALIDADE DO CERTAME. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO À NOMEAÇÃO E POSSE. SEGURANÇA CONCEDIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DO DISTRITO FEDERAL DESPROVIDO.
[...] 3. A jurisprudência é firme ao afirmar que não incide a proibição contida no art. 
2º-B da Lei 9.494/97 na hipótese em que o autor busca sua nomeação e posse em 
razão de aprovação em concurso público, como no caso, observada a ordem de 
classificação.
4. Agravo Regimental do DISTRITO FEDERAL desprovido. (AgRg no REsp 
1279161/DF, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 16/11/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. DIREITO À 
NOMEAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO ART. 269 DO CPC, EM RAZÃO DA 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. INCIDÊNCIA DO ÓBICE 
DA SÚMULA 284/STF. DESNECESSIDADE DE FORMAÇÃO DE 
LITISCONSORTE NECESSÁRIO EM RELAÇÃO AOS DEMAIS CANDIDATOS 
APROVADOS NO CERTAME. CANDIDATOS CLASSIFICADOS DENTRO DO 
NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. CONTRATAÇÃO DE 
TERCEIRIZADOS NA VIGÊNCIA DO CERTAME PARA EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADES TÍPICAS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO. 
COMPROVAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. IMEDIATO 
CUMPRIMENTO DA DECISÃO CONCESSIVA DA SEGURANÇA. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...] 7. Por outro lado, consoante entendimento desta Corte, é possível a nomeação e 
posse de candidato em concurso público, ainda que antes do trânsito em julgado da 
decisão concessiva da segurança, uma vez que a hipótese não se enquadra nas 
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vedações do art. 2o.-B da Lei 9.494/97. Precedentes: EDcl nos EDcl no RMS 
27.311/AM, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 14.2.2014; MS 19.227/DF, Rel. Min.
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 30.4.2013.
8. Expirado o prazo de validade do certame, não infringe a ordem classificatória a 
decisão que determina a nomeação e posse imediata do candidato que resguardou seu 
direito ao impetrar Mandado de Segurança em tempo hábil.
9. O Agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar os fundamentos da 
decisão impugnada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
10. Agravo Regimental do ESTADO DE GOIÁS desprovido. (AgRg no AREsp 
151813/GO, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, julgado dia 05/04/2016, DJe 11/04/2016)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO E POSSE 
EM CARGO PÚBLICO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. INEXISTÊNCIA DE 
AFRONTA À LEI 9.494/97. EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITO 
MODIFICATIVO.
1. A vedação contida na Lei 9.494/97  em relação à concessão de antecipação de 
tutela contra a Fazenda Pública nos casos de aumento ou extensão de vantagens a 
servidor público  não se aplica nas hipóteses em que o autor busca sua nomeação e 
posse em cargo público, em razão da sua aprovação em concurso público. 
Precedentes
do STJ.
2. Possibilidade da execução provisória, na hipótese dos autos, para cumprimento da 
determinação do acórdão embargado.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito modificativo. (EDcl nos EDcl no 
RMS 27311/AM, Quinta Turma, Rel. Ministro JORGE MUSSI, DJe 14/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSO
CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
NOMEAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. É possível a concessão de liminar em face da Fazenda Pública nas hipóteses não 
vedadas pelos artigos 2º-B da Lei n.º 9.494/97 e 1º, § 4º, da Lei n.º 5.021/66, razão 
pela qual é admitida nas hipóteses em que o autor busca sua nomeação e posse em 
cargo público. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1183448/DF, Sexta Turma, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 27/02/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0067496-8 REsp 1.590.185 / DF

Números Origem:  00096152420154010000  771554520134013400  96152420154010000

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : NAZIR ARAUJO DA FONSECA JUNIOR 
ADVOGADOS : ALESSANDRO DANTAS COUTINHO  - ES011188 

 NAZIR ARAUJO DA FONSECA JUNIOR (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF038889 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NAZIR ARAUJO DA FONSECA JUNIOR 
ADVOGADOS : ALESSANDRO DANTAS COUTINHO  - ES011188 

 NAZIR ARAUJO DA FONSECA JUNIOR (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF038889 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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